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Fluxos e poder nos canais de distribuição de

etanol carburante: um estudo qualitativo no

estado de São Paulo

Apesar de muito se discutir a respeito da expansão do etanol car-
burante no mercado interno, pouca atenção tem sido dada à com-
preensão de como ocorre a distribuição desse produto. Neste tra-
balho, o objetivo foi analisar as funções, os fluxos e o poder nos
canais de distribuição do etanol carburante para atender à deman-
da interna pelo combustível. Após revisão bibliográfica a respeito
de canais de distribuição e bases de poder aplicadas ao estudo
dos canais de distribuição, realizou-se uma pesquisa de campo.
Trata-se de um estudo qualitativo, em que foi aplicado o método
de estudo multicasos para a coleta e a análise dos dados em 14
empresas (usinas, grupos de comercialização, distribuidoras e
postos revendedores) do estado de São Paulo. Como resultado,
constatou-se que as usinas são responsáveis pelos fluxos de pro-
dução e armazenagem do etanol; as distribuidoras assumem maio-
res responsabilidades pelos fluxos de armazenagem, pedidos e
pagamento, financiamento, promoção e serviços; e os postos
revendedores, por sua vez, pelos fluxos de serviços e promoção.
Pôde-se concluir que predomina, na relação entre esses diferentes
membros do canal, a existência dos poderes de legitimidade e refe-
rência. A presença dessas formas de poder interfere na maneira
como se estabelecem as estruturas de comercialização no canal.

Palavras-chave: etanol carburante, canais de distribuição,
fluxos de marketing, poder.

1. INTRODUÇÃO

O consumo de etanol hidratado cresceu vertiginosamente – impulsionado
pela expansão das vendas de carros com tecnologia flexfuel, pela queda nos
preços reais do etanol, pelo aumento da renda e pela redução do mercado
informal –, chegando a 13,3 bilhões de litros em 2008, um aumento de 42% em
relação a 2007 (ANP, 2008). Os carros flex (e também os exclusivos a etanol)
passaram de 7% de participação nas vendas de carros novos em 2003 para
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91% em 2008 (ANFAVEA, 2009). O resultado da preferência
do consumidor, seis anos após seu lançamento, é o número
de oito milhões de veículos flex comercializados (ANFAVEA,
2009). No entanto, apesar das diferenças de desenvolvimen-
to econômico e tamanhos das frotas, as vendas de etanol
hidratado ainda estão muito concentradas no Centro-Sul do
País, em especial na Região Sudeste. Existem muitas razões
para isso, muito além do fato de a produção estar concentra-
da nessa principal região consumidora. Tributação, logística,
controle governamental de preços são possíveis fontes de
explicação.

Em um mercado no qual cada vez mais o etanol se firma
como alternativa não só à gasolina, como também ao gás natu-
ral e ao diesel, existe a necessidade de se ter muito bem defini-
dos mecanismos de comercialização desse produto. Logo, o
estudo da distribuição desse combustível tem grande impor-
tância, pois ela está relacionada à capacidade de abastecimen-
to da frota nacional de veículos. O entendimento de sua dinâ-
mica faz-se necessário para suportar a proposição de políti-
cas públicas, ou mesmo para dar base à tomada de decisões
estratégicas por agentes do setor, o que impacta diretamente o
crescimento do mercado interno e externo do etanol brasileiro
(DOLNIKOFF, 2008).

A importância de estudar os canais de distribuição justifi-
ca-se pelo fato de que, sob condições competitivas e poucas
barreiras à entrada, a estrutura do canal é uma das variáveis
mais difíceis de serem imitadas. Isso ocorre porque a estrutura
vai se desenvolvendo ao longo do tempo e compreende um
grupo de organizações tão ajustadas às tarefas e às mudanças
do ambiente, que nenhum outro tipo de arranjo poderia trazer
maiores retornos, ou mais satisfação aos consumidores, do
que aquele implementado por meio da organização de um de-
terminado canal de distribuição para um dado cenário (STERN,
EL-ANSARY e COUGHLAN, 1996). Considera-se que a estra-
tégia de canal pode representar uma fonte significativa de van-
tagens competitivas sustentáveis para toda a organização, pois
ela é uma decisão que envolve uma estrutura baseada em pes-
soas e relacionamentos, não podendo ser facilmente copiada
pelos concorrentes, como ocorre com as outras três variáveis
(produto, preço e promoção) do composto mercadológico
(ROSENBLOOM, 2002).

Nesse contexto, o objetivo neste trabalho é descrever as
principais funções de cada membro dos canais de distribuição
de etanol no mercado interno, de acordo com os principais
fluxos pelos quais se responsabilizam e as formas de poder
envolvidas no processo de distribuição/comercialização desse
combustível. Para isso, o artigo está organizado da seguinte
forma: após a introdução é detalhado o modo de realização da
coleta e da análise dos dados; em seguida é apresentada a
revisão bibliográfica utilizada como suporte para as investi-
gações; e, por fim, são apresentados e discutidos os resulta-
dos, finalizando com as conclusões e sugestões para trabalhos
futuros.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa caracteriza-se por utilizar a aborda-
gem qualitativa e ser do tipo exploratória, já que existem pou-
cos trabalhos que analisam as relações entre os membros dos
canais de distribuição de etanol carburante (YIN, 2005). Den-
tro desse contexto de pesquisa qualitativa, este trabalho utili-
zou o método de estudo multicasos (casos múltiplos). Confor-
me analisado por Boyd e Westfall (1987), esse método é ade-
quado, pois pode ser útil na descoberta de três fatores: aque-
les comuns a todos os casos no grupo escolhido; os não co-
muns a todos, mas apenas a alguns subgrupos; aqueles que
são únicos num caso específico.

Nesta pesquisa, a amostra de caráter não probabilístico
foi escolhida por meio de uma amostragem por conveniência.
Segundo Selltiz et al. (1974), essa técnica é a mais apropria-
da, pois permite a seleção de componentes da amostra de
acordo com as características necessárias para obtenção de
casos considerados típicos nessa população. Por meio das
análises dos agentes que compõem os canais de distribuição
de etanol carburante, observou-se que os diferentes mem-
bros dos canais podem ser classificados de acordo com a
maneira como estabelecem suas relações com os elos a mon-
tante e a jusante do canal. Foi identificado que, no elo res-
ponsável pela produção do etanol, encontram-se usinas que
comercializam o produto sem a intermediação de um grupo
de comercialização (independentes) e usinas que comercia-
lizam o produto por meio de um intermediário. No elo respon-
sável pela distribuição do etanol, encontram-se distribuido-
ras emergentes e distribuidoras ligadas ao Sindicato Nacio-
nal das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubri-
ficantes (Sindicom). No varejo encontram-se postos bandei-
ra branca e bandeirados.

Após essa análise, as escolhas dos entrevistados foram
decorrentes do estado escolhido para fazer o trabalho, dada
sua relevância na dinâmica do mercado do produto escolhido
(também sede do programa de pós-graduação em que foi rea-
lizado o trabalho que originou este artigo) e a disponibilidade
dos possíveis informantes em conceder entrevista. Por restri-
ções de tempo e recurso, entrevistou-se um número de agen-
tes que fornecessem informações suficientes para atingir o
ponto de saturação, como convém a uma pesquisa qualitativa
deste tipo.

Diante dessas observações, foram selecionados os seguin-
tes agentes, que se enquadram em cada um dos diferentes
grupos identificados:
• uma usina que comercializa o etanol de forma independente;
• uma usina que comercializa o etanol via intermediário;
• três grupos de comercialização de etanol;
• uma distribuidora emergente;
• três distribuidoras que compõem o Sindicom;
• dois postos bandeiras brancas;
• três postos bandeirados.
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A discussão sobre esses agentes é aprofundada na seção
4.1. (Características dos membros do canal de distribuição de
etanol carburante no estado de São Paulo).

As entrevistas duraram em média 1 hora e 30 minutos, fo-
ram gravadas e, então, transcritas com o intuito de identificar
semelhanças e diferenças entre os casos estudados. Utilizou-
-se como guia um roteiro semiestruturado e não disfarçado, de
maneira a permitir flexibilidade na coleta de dados e possibili-
tar que o entrevistador conseguisse extrair do entrevistado as
reflexões sobre a unidade de análise (MALHOTRA, 2001).

Para análise dos dados optou-se pela técnica de síntese
de casos cruzados (YIN, 2005), ou seja, a transcrição obtida
em cada caso foi estudada em profundidade e, após a análise
individual dos casos, foram relacionadas as evidências en-
contradas entre eles a fim de verificar as semelhanças, dife-
renças e particularidades observadas nos diversos casos.
Para facilitar o encontro de respostas padrões e a frequência
com a qual essas respostas apareceram em determinado con-

texto, as informações obtidas em cada caso foram fragmenta-
das em categorias teóricas investigadas na pesquisa (YIN,
2005). A figura 1 sintetiza como foram elaborados os roteiros
de entrevista de acordo com os objetivos, quais foram as
unidades de análise escolhidas e os temas (tópicos) investi-
gados na pesquisa.

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1. Canais de distribuição: algumas definições importantes

Os canais de distribuição são definidos como conjuntos de
organizações interdependentes, envolvidas no processo de tor-
narem produtos ou serviços disponíveis para o uso ou consu-
mo, ou seja, de criarem valor para o usuário final por meio da
distribuição do produto (STERN, EL-ANSARY e COUGHLAN,
1996). Quando um canal de distribuição está sendo desenvol-
vido, uma série de fluxos (fluxos de distribuição ou marketing)

Figura 1: Estrutura da Pesquisa
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emerge. Esses fluxos fornecem os elos que ligam os membros
do canal e demais agências uns aos outros na distribuição de
bens e serviços (ROSENBLOOM, 2002). O esforço do canal de
marketing é o gerenciamento desses fluxos, que são ativida-
des dinâmicas realizadas em diferentes pontos de tempo e por
diferentes membros do canal. Ao contrário dos membros do
canal que podem ser eliminados dos canais, os fluxos ou as
funções que os membros desempenham estão sempre presen-
tes (STERN, EL-ANSARY e COUGHLAN, 1996).

Para Stern, El-Ansary e Coughlan (1996), a presença ou a
ausência dos membros do canal é ditada por sua habilidade de
desempenhar os fluxos necessários para atender às necessi-
dades dos usuários finais. Consequentemente, as habilidades
de gerenciamento de fluxo serão condicionadas em termos de
maximização de eficiência e eficácia. De acordo com Coughlan,
Anderson e Stern (2002), oito são os fluxos que os canais de
distribuição têm na função de executar e monitorar, conforme
apresentado no quadro 1.

Esses fluxos podem ter diferentes sentidos entre os mem-
bros: alguns são a jusante, como posse física, propriedade e
promoção; outros são a montante, como pedido e pagamento; e
outros ocorrem em ambas as direções, como negociação, finan-
ciamento, riscos e informações (COUGHLAN, ANDERSON e
STERN, 2002).

3.2. Poder no relacionamento interfirmas e suas aplicações
para o estudo de poder nos canais de distribuição

Os estudos de poder no relacionamento interfirmas não
são recentes nem na literatura internacional nem em estudos
realizados no Brasil, com foco em canais de distribuição. Po-
der pode ser definido como a habilidade de uma empresa influ-
enciar as intenções e ações de outra empresa (EMERSON,
1962). As origens do estudo sobre poder estão ligadas à ciên-
cia política e social, mas vários estudos na área de gestão têm
sido realizados, utilizando o estudo de díades, em especial as
que tratam das relações comprador-vendedor/fornecedor-in-
dústria e das relações ao longo de cadeias de suprimentos
(HEIDE, 1994; MALONI e BENTON, 2000; MENTZER, MIN e
ZACHARIA, 2000).

French Jr. e Raven (1959, p.155-156) deram uma contribui-
ção importante para os estudos de poder que, posteriormente,
foi utilizada para se entender questões relacionadas ao poder
no âmbito do relacionamento interfirmas. Os autores desen-
volveram uma contribuição conhecida como bases de poder
no relacionamento interfirmas e sugeriram cinco bases de po-
der, conforme descrito no quadro 2.

A interação entre os membros do canal de distribuição pode
ser vista como um sistema social e, portanto, estar sujeito à

Quadro 1

Tipos de Fluxos nos Canais de Distribuição

Tipos                                                                           Características

Posse física • Todas as atividades relacionadas à armazenagem de mercadorias, inclusive o transporte entre dois membros
do canal.

Propriedade • Um membro de canal assume a titularidade dos bens e assume o custo de estoque.

Promoção • Pode ser projetada de diversas formas, tais como:
- aumentar a conscientização sobre o produto que está sendo vendido;
- informar os compradores em potencial sobre as características e os benefícios dos produtos;
- persuadir os compradores em potencial a fazerem compras.

• Qualquer membro do canal pode estar envolvido na promoção.

Negociação • Acontece sempre que as condições de vendas ou a manutenção das relações em andamento com o mercado
são discutidas e decididas.

Financiamento • São inerentes às condições de vendas de um nível do canal para o outro ou para o usuário final.

Riscos • São envolvidos nos fluxos e podem apresentar os mais variados tipos.
• Todos os membros do canal estão expostos a eles.

Pedidos e pagamento • Custos incorridos na compra e no pagamento do produto.

Informação • A comunicação adequada entre os agentes, passando as percepções de cada um sobre os produtos e serviços.
• Principalmente a informação que parte dos consumidores finais.

Fonte: Coughlan, Anderson e Stern (2002).
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influência das bases de poder sugeridas para a relação inter-
firmas, que mediarão o relacionamento entre os agentes ou
atores. Uma vez que os canais de distribuição são considera-
dos sistemas sociais, Lucas e Greshan (1985) destacam algu-
mas similaridades entre os canais de distribuição e as organi-
zações coletivas. Primeiro ambos têm comportamentos orien-
tados para metas individuais e coletivas. Segundo, canais e
organizações individuais tendem a diferenciar tarefas e fun-
ções que resultam no aumento de interdependência. Final-
mente, dadas as ações integradas para mover produtos da
origem até o ponto de consumo, os canais desenvolvem uma
identidade separada de seus membros individualmente.

Para Gaski (1984), a dependência dos membros do canal e
as fontes de poder são conceitualmente inseparáveis, e a de-
pendência é mais um componente ou dimensão da fonte de
poder do que um fenômeno independente. A dinâmica de po-
der e a dependência são centrais nas organizações e relações
interfirmas, pois oferecem uma explicação parcial de como a
estrutura de um canal pode influenciar o desempenho de uma
relação (FONTENOT e WILSON, 1997; HOGGARTH-SCOTT,
1999).

A dependência tende a aumentar quando os resultados do
relacionamento são comparativamente maiores ou melhores
do que os disponíveis de outros relacionamentos alternati-
vos, e o reconhecimento mútuo de interdependência acaba
ocorrendo quando o parceiro acredita que o término de uma
relação já estabelecida será difícil e custoso para ele e para seu
cliente ou fornecedor (FONTENOT e WILSON, 1997).

Segundo Mentzer, Min e Zacharia (2000), quanto maior a
interdependência entre as empresas, mais fortes os motivos
que dão forma a uma parceria estratégica de longo prazo
entre elas. Entretanto, caso uma das partes esteja em posi-
ção de poder relativo ou de dependência relativa, o aumento
da assimetria dessa dependência irá gerar maior conflito,
maior desconfiança e menor compromisso. A dependência
dentro do relacionamento de canal não é um acontecimento
negativo, desde que o relacionamento seja baseado em co-
operação e confiança. Entretanto, em níveis elevados de depen-

dência e ausência de comprometimento, tal fator pode tornar-
-se uma fonte de conflito (PELTON, STRUTTON e LUMPKIN,
1997).

Para Frazier (1999), é possível abordar a questão de poder
sem a tradicional conotação negativa. O poder pode ser exer-
cido de forma a promover mútua confiança e comprometimen-
to, desde que os agentes possuam capacidades e escalas pa-
recidas, bem como interesses em comum, não concordando
com a associação em que poder seja igual a controle autoritá-
rio e, sim, propondo a visão de poder como capacidade de
influência. Se o poder puder ser utilizado para influenciar os
membros do canal de distribuição a efetuarem as tarefas que o
projeto especifica, o resultado será a melhor transmissão dos
produtos e serviços a um menor custo (COUGHLAN, ANDER-
SON e STERN, 2002).

Segundo Coughlan, Anderson e Stern (2002), os membros
do canal devem trabalhar juntos para atender aos usuários
finais. Entretanto essa interdependência não significa que o
que é bom para um é bom para todos. Cada membro de canal
busca lucro próprio. Maximizar os lucros do sistema não é o
mesmo que maximizar os lucros de cada membro. Os mesmos
autores destacam que, sozinha, a maioria dos membros de ca-
nal não cooperará para alcançar algum objetivo no nível do
sistema. Assim, o poder é utilizado como uma ferramenta para
um agente do canal convencer o outro a mudar o que está
inclinado a fazer. Essa mudança pode ser para o bem do siste-
ma ou para o bem individual. As ferramentas de poder podem
ser utilizadas para criar valor ou destruí-lo, para apropriar-se
do valor ou para redistribuí-lo.

De acordo com Thorelli (1986), o poder pode ser utilizado
como uma variável para recompensa ou como um mecanismo
de punição. Fontenot e Wilson (1997) demonstraram alguns
exemplos do uso do poder como uma recompensa: na exten-
são dos termos de fixação dos preços; na extensão dos des-
contos; no compartilhamento de listas do cliente; por meio do
aumento do volume de vendas, utilizando promoções. Já como
punição, o poder reflete-se no término de um relacionamento
ou na fixação dos preços desfavoráveis.

Quadro 2

Descrição das Bases de Poder

Bases de Poder Descrição

Recompensa A fonte tem possibilidade de distribuir recompensa a um agente.
Coerção A fonte tem possibilidade de punir o agente.
Experiência A fonte tem acesso a conhecimento e habilidades desejadas pelo agente.
Referente O agente valoriza a identificação com a fonte.
Legítimo O agente acredita que a fonte tem direito natural a influenciá-lo.

Fonte: Adaptado de French Jr. e Raven (1959, p.155-156).
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MacNeil (1980) caracteriza o poder como sendo de dois
tipos: unilateral e bilateral. O primeiro tem a ver com o exercício
do poder sobre a outra parte sem seu consentimento, e o se-
gundo emerge de uma negociação para que compromissos
futuros sejam implementados pela troca de recursos. Segundo
o mesmo autor, o poder unilateral nasce de três formas:
• pelo exercício natural da negociação quando uma transação

é feita e depois as partes devem desenvolver alguma ação
prometida, e elas têm seu grau de poder criado automatica-
mente quando da ameaça de não cumprirem o que promete-
ram, surgindo naturalmente a questão sobre quem tem mais
a perder e a ganhar;

• por instituições externas imporem limites às ações das par-
tes (por exemplo, indenização concedida a um funcionário
por exploração indevida);

• pela criação de uma situação de dependência em que uma
empresa pode colocar a outra.

Heide (1994) busca unir as dimensões de MacNeil (1980)
com os modos de governança em canais de distribuição trazi-
dos pela economia dos custos de transação (ECT). Dessa for-
ma, em vez do modelo de três opções (mercado, contrato e
integração vertical) para estabelecer transações entre determi-
nados membros dos canais de distribuição, ele coloca uma vi-
são de transação de mercado e transação não mercado. As
transações não mercado dividem-se em hierárquicas (vertical-
mente integradas), em governança contratual unilateral e

governança bilateral. O autor subdivide a relação em momen-
tos (início, manutenção e término do relacionamento) e carac-
teriza-os sob diferentes modos de governança. O destaque está
no modo de governança bilateral, em que a forma como um
distribuidor é selecionado vai além de sua capacidade e condi-
ções financeiras, incluindo sua atitude em todo o sistema de
trabalho do fornecedor e os valores do distribuidor como em-
presa. O objetivo é tentar eliminar divergências e alinhar obje-
tivos ex ante. No modo de governança bilateral, na definição
de papéis existe uma interposição saudável com uma clara difi-
culdade de definirem-se as fronteiras de cada um nos proces-
sos necessários, ao contrário de uma imposição forçada pelo
poder ou por um contrato. Em relação ao planejamento, os pla-
nos são vistos mais como estruturas de referência em que o
trabalho deverá ser desenvolvido, do que como tarefas descri-
tas e tendo de ser, precisa e obrigatoriamente, implementadas.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. Características dos membros do canal de distribuição
de etanol carburante no estado de São Paulo

A figura 2 apresenta os canais de distribuição de etanol
carburante no Brasil, bem como os agentes que os compõem.
O diagrama indica que os grandes consumidores e o transpor-
tador revendedor retalhista (TRR) fazem parte dos canais de
distribuição, mas não do universo da pesquisa. Além disso, as

Figura 2: Delimitação dos Canais de Distribuição de Etanol Carburante no Mercado Interno
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filiais de comercialização e as corretoras são consideradas
agentes facilitadores, porque não adquirem o direito de pro-
priedade de um produto, são somente intermediários da tran-
sação. Por isso, são destacados por linha tracejada.

4.1.1. Usinas

O primeiro membro dos canais de distribuição de etanol
carburante no Brasil são as usinas de açúcar e etanol. A tabela
1 apresenta o número de usinas no Brasil, em operação e em
fase de montagem, bem como sua distribuição geográfica.

No País, as processadoras de cana-de-açúcar estão dividi-
das em três tipos de instalações: as usinas de açúcar, que
produzem exclusivamente açúcar; as usinas de açúcar com

de Álcool Etanol do Brasil (SCA), Bioagência, no estado de
São Paulo, e a Corretora Paranaense de Álcool (CPA), no esta-
do do Paraná.

4.1.2. Distribuidoras

No segmento de distribuição, a flexibilização dos requisi-
tos de entrada, a partir de 1993, provocou um aumento signifi-
cativo de distribuidoras, que atingiu o número de 322 em 2001
(NUNES e GOMES, 2005). Concomitantemente ao aumento do
número de distribuidoras, houve também um crescimento da
adulteração de combustíveis e da sonegação de impostos, já
que existiam brechas na legislação e dificuldades para fiscali-
zar a ação de novos entrantes que, em alguns casos, agiam de
forma desonesta no mercado.

Por isso, pode-se dizer que hoje existem dois grupos com
características muito bem delimitadas no mercado de distribui-

Tabela 2

Tipos de Indústrias Processadoras

Tipos Número de Usinas

Usinas mistas 248
Etanol 152
Açúcar  15

Total 415

Fonte: Elaborada com base nas informações do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2009).

Tabela 1

Usinas em Operação e em Montagem no Brasil – Safra 2008/2009

Grandes Regiões e Unidades da Federação     
                                        Usinas de Etanol e Açúcar

Unidades Instaladas Unidades em Montagem

Norte   5  -
Nordeste  77  1
Sudeste 241 28
Centro-Oeste  58 41
Sul  34  3

Total Geral 415 73

Fontes: Elaborada com base nas informações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2009) e da  União dos Produtores de

Bioenergia (UDOP, 2009).

destilarias anexas, que produzem açúcar e etanol etílico (usi-
nas mistas); e as destilarias autônomas, que produzem exclu-
sivamente etanol (PIACENTE, 2006). A tabela 2 apresenta a
quantidade de cada um dos tipos.

Com a desregulamentação do setor nos anos 1990 e o acir-
ramento da concorrência, o objetivo das usinas passou a ser
reduzir custos (de produção e de transação), diferenciar seus
produtos e, em alguns casos, diversificar sua produção
(ASSUMPÇÃO, 2001).

Com isso, algumas empresas sucroalcooleiras passaram a
organizar-se em grupos de comercialização, com o intuito de
diluir os custos da equipe comercial, aumentar sua escala de
comercialização e, por consequência, o poder das usinas na
negociação com as distribuidoras.

Hoje, os principais grupos de comercialização de etanol
são: Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do
Estado de São Paulo Ltda. (Copersucar), Sociedade Corretora
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ção de combustíveis. Há as distribuidoras emergentes e aque-
las ligadas ao Sindicom, como consta no quadro 3.

As seis maiores empresas filiadas ao Sindicom (BR, Ipiranga,
Shell, Chevron, Esso/Petrosul/Cosan e Alesat) detêm 57,9%
das vendas de álcool etílico hidratado (conforme gráfico 1) e
74,5% das vendas de gasolina C (com adição de 25% de álcool
etílico anidro, conforme gráfico 2). Nota-se que no caso do
álcool anidro, cuja demanda é derivada, ou seja, sua comer-
cialização depende da venda da gasolina C, o mercado é ainda
mais concentrado (ANP, 2009).

Existe uma tendência de concentração do mercado de com-
bustíveis no Brasil. Em 2007, o grupo Ipiranga vendeu os ati-
vos da distribuidora para o grupo Ultrapar e Petrobras. Já os
ativos da Refinaria Petroquímica foram divididos entre a
Braskem e a Petrobras. Nesse mesmo ano, o Grupo Cosan com-
prou a distribuidora Esso marcando a entrada de uma usina de
açúcar e álcool na distribuição de combustíveis. Em 2008, o
grupo Ultrapar voltou ao mercado para comprar a Chevron
(Texaco no Brasil).

Com essas compras, a Ultrapar consolidou seu segundo
lugar na distribuição de combustíveis. Já a Petrobras, com a
compra de parte dos ativos da Ipiranga, apesar de ter ficado
com os mercados menos atraentes, consolidou sua liderança
como principal distribuidora de combustíveis do País.

4.1.3. Postos revendedores

O varejo de combustíveis caracteriza-se por ser um merca-
do altamente fragmentado. Segundo o Anuário Estatístico da
Agência Nacional do Petróleo (ANP, 2008), havia mais de 35.000
postos revendedores no País no final de 2007 e, desses, apro-
ximadamente 8.000 estavam localizados no estado de São Pau-
lo. O quadro 4 apresenta as principais características do seg-
mento de revenda de combustíveis no Brasil.

Segundo Nunes e Gomes (2005), apesar de ser um merca-
do altamente fragmentado, o varejo de combustíveis apre-
senta características favoráveis ao aparecimento de práticas
anticompetitivas, já que boa parte desse mercado está con-

Quadro 3

Características das Distribuidoras de Combustíveis no Brasil

Tipos                                                               Características

São companhias com menor participação no mercado, com marcas menos conhecidas, menor volume de
Distribuidoras emergentes vendas, foco no curto prazo, nem sempre possuem rede de postos e geralmente trabalham apenas com a

distribuição de etanol, atuando mais regionalmente.

Distribuidoras do Sindicom São as maiores companhias, com marcas mais conhecidas, forte infraestrutura de distribuição, possuem redes
de postos com suas bandeiras e maior participação no mercado de distribuição de combustíveis.

Gráfico 1: Participação das Distribuidoras nas Vendas Nacionais de Álcool Etílico Hidratado – 2007

Fonte: Anuário Estatístico (ANP, 2008, tabela 4.6).
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centrado nas mãos de poucas distribuidoras. Contudo, a en-
trada no mercado de revendedores não vinculados a uma
determinada distribuidora (postos de bandeira branca) pode
promover maior competição e menores preços aos consumi-
dores finais.

4.1.4. Agentes facilitadores

No caso dos canais de distribuição de etanol, os principais
agentes facilitadores, que dão suporte às tarefas de distribui-
ção que não sejam compra, venda e transferência de direitos,
são: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (ANP), União da Agroindústria Canavieira de São Paulo
(Unica), Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de
Combustíveis e de Lubrificantes (Sindicom) e Sindicato do
Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do Estado de São
Paulo (Sincopetro). O quadro 5 apresenta as principais carac-
terísticas desses agentes.

4.2. Fluxos de marketing no canal de distribuição de
etanol carburante

Por meio das entrevistas realizadas na pesquisa de campo,
identificaram-se as funções de cada membro dos canais de
distribuição de etanol de acordo com os principais fluxos de
marketing pelos quais se responsabilizam.

4.2.1. Usinas – fluxos de produção e estocagem

A cadeia produtiva de etanol inicia-se no setor agrícola,
responsável pela plantação da cana-de-açúcar e consumidor
de insumos para esse fim. As usinas que, além de outros deri-
vados da cana, produzem o etanol, na atual organização do
mercado, podem ser responsáveis pela produção agrícola to-
tal, parcial, ou só adquirir a cana-de-açúcar de seus fornece-
dores. Essas processadoras responsabilizam-se principalmente
pelos fluxos de produção e armazenagem do produto.

Quadro 4

Características dos Postos Revendedores no Brasil

Tipos                                                               Características

Posto bandeirado Quando opta por exibir a marca comercial de um distribuidor, o posto deve vender somente combustíveis
fornecidos pelo distribuidor detentor da marca comercial exibida aos consumidores.

Quando opta por não exibir marca comercial de nenhuma distribuidora, o posto deve identificar, de forma
Posto bandeira branca destacada e de fácil visualização pelos consumidores, em cada bomba abastecedora, o distribuidor

fornecedor do respectivo combustível.

Gráfico 2: Participação das Distribuidoras nas Vendas Nacionais de Gasolina C – 2007

Fonte: Anuário Estatístico (ANP, 2008, tabela 3.6).
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A determinação do mix de produção da indústria (no caso
de empresas que não produzem apenas o etanol) depende de
alguns fatores. Os preços relativos entre os produtos deriva-
dos da cana (principalmente álcool anidro, hidratado e o açú-
car) são um deles. Dessa forma, é importante analisar previa-
mente o mercado, para que se conheça a tendência de seus
preços, já que é necessário planejar o volume de produção de
cada produto com antecedência – antes do início da safra –
sempre levando em conta os limites de produção da fábrica. A
qualidade da cana-de-açúcar também interfere na determina-
ção do mix. Quando a matéria-prima não está ideal para produ-
ção de açúcar de melhor qualidade, a preferência é dada para a
produção de etanol.

Sobre os estoques, em geral, a maioria das usinas opta por
vender o álcool em um ano-safra, ou seja, planeja estoques
para vender em um ano o que produziram durante sete meses.
Outras têm a política de vender mais durante a safra, sem pla-
nejar estoque, especialmente usinas que se encontram em con-
dições financeiras desfavoráveis e precisam produzir e vender
rapidamente para manter o fluxo de caixa. Um terceiro bloco de
usinas, que é o caso das empresas ligadas a grandes grupos de
comercialização e que têm saúde financeira, em geral espera a
entressafra para vender o etanol quando o preço do produto
tende a aumentar. No entanto, manter esse estoque até o perí-
odo de entressafra é vantajoso desde que a diferença de pre-
ços entre safra e entressafra seja maior do que o custo de opor-
tunidade (dos juros) em que a empresa incorreu para mantê-los.

Após a fase de produção do etanol, as usinas vendem o
produto às distribuidoras. Atualmente, a legislação brasileira
proíbe que sejam realizadas vendas diretas das destilarias para
os postos revendedores. Os grupos industriais, entretanto,
fazem pressão para que a obrigatoriedade de venda para as
distribuidoras acabe. Na opinião desses grupos, a interme-
diação das distribuidoras gera custos desnecessários de trans-
porte e, já que são as usinas que produzem, estocam e anali-
sam a qualidade do produto, poderiam também se responsabi-
lizar pela distribuição do álcool hidratado para regiões cujos
postos estão próximos de suas unidades industriais. No en-
tanto, as distribuidoras contestam esse sistema argumentan-
do que, dessa forma, existiriam problemas de evasão fiscal, de
garantia da qualidade do produto e a fiscalização por parte
dos órgãos governamentais seria dificultada. Além do mais,
para elas, essas já são regras estabelecidas no mercado: assim
como as distribuidoras não podem operar postos de combus-
tíveis no Brasil, as usinas não podem distribuir diretamente
para os revendedores. Por trás de cada uma dessas atividades
existem os interesses de cada membro do canal, o que dificulta
mudanças nessa estrutura.

No Brasil, a distribuição do álcool combustível utiliza o sis-
tema existente para transporte da gasolina. O álcool primeira-
mente é transportado do centro produtor (usinas) para os termi-
nais de armazenamento das distribuidoras (também conhecidos
como bases de distribuição), sendo posteriormente distribuído
aos centros consumidores. A mistura de álcool anidro à gasoli-

Quadro 5

Características dos Principais Agentes Facilitadores dos Canais de Distribuição de Etanol Carburante

Tipos                                                               Características

Agência Nacional do Petróleo, • Órgão regulador, criado em 1998, vinculado ao Ministério de Minas e Energia.
Gás Natural e • Dentre suas funções, a ANP autoriza e fiscaliza as atividades de distribuição e revenda de etanol,
Biocombustíveis (ANP) monitorando a qualidade dos produtos nos pontos de venda e evitando problemas de evasão fiscal.

União da Agroindústria • Criada em 1997, é a maior associação setorial representativa das usinas de açúcar, etanol e
Canavieira de São Paulo bioeletricidade do centro-sul do Brasil.
(Unica) • As 118 companhias associadas à Unica são responsáveis por mais de 50% do etanol e 60% do açúcar

produzidos no Brasil.

Sindicato Nacional das • Fundado em 1941, o sindicato representa as principais companhias distribuidoras de combustíveis e de
Empresas Distribuidoras de lubrificantes: AirBP, Ale, Castrol, Chevron (Texaco no Brasil), Esso, Ipiranga, BR Distribuidora, Petronas
Combustíveis e de Lubrificantes, Repsol e Shell.
Lubrificantes (Sindicom) •  Suas associadas representam mais de 80% do volume de distribuição de combustíveis e lubrificantes

no Brasil.

Sindicato do Comércio • Fundado em 1944, é o maior sindicato de revendedores de combustíveis do País, representando os
Varejista de Derivados de revendedores do estado de São Paulo.
Petróleo do Estado de São • Em São Paulo estão quase 30% dos postos de abastecimento do Brasil.
Paulo (Sincopetro) • O Sincopetro tem 60% dos revendedores do estado associados a ele.
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na A, transformando-a em gasolina C, ocorre nesses terminais
antes que o produto seja entregue aos postos revendedores.

Existem as bases de distribuição primária (BDP) e as bases
de distribuição secundária (BDS). A distinção entre bases pri-
márias e secundárias está no ponto de origem do produto.
Caso a fonte supridora seja uma refinaria de petróleo ou ter-
minal de armazenagem, a base é classificada como primária.
Se a fonte de suprimento for uma base primária da distribui-
dora, a base é classificada como secundária. Geralmente as
bases primárias estão localizadas perto das fontes supridoras
diretas, ou seja, das refinarias ou terminais. Já as bases se-
cundárias encontram-se mais distantes dessas fontes supri-
doras e têm como função aproximar os estoques dos merca-
dos consumidores. Destaca-se que a terminologia de base
primária e secundária tem origem na distribuição de deriva-
dos de petróleo. No caso da distribuição de etanol carburan-
te, o produto pode sair de uma usina e ir diretamente para uma
base secundária, pois nem sempre as unidades produtoras do
combustível renovável se encontram mais próximas das ba-
ses primárias. Além disso, o transporte não é feito por meio de
dutos das usinas até as bases primárias, como ocorre no trans-
porte de derivados do petróleo de suas refinarias até essas
bases.

Segundo Cunha (2003), o sistema de distribuição nacional
do etanol utiliza o transporte rodoviário para levar o produto
da usina à base de distribuição primária; a base de distribuição
(primária e/ou secundária), por sua vez, entrega o produto ao
centro revendedor por transporte rodoviário ou hidroviário
(como ocorre em Manaus). Do centro produtor, o etanol tam-
bém pode ser entregue a um centro coletor e, dele, seguir para
a base de distribuição por ferrovias; ou ainda, uma base de

distribuição primária pode transferir o produto para a base de
distribuição secundária que esteja mais próxima dos centros
consumidores pela utilização do sistema rodoviário, ferroviá-
rio ou hidroviário (CUNHA, 2003). A figura 3 representa esse
sistema de distribuição.

4.2.2. Distribuidoras – fluxos de produto, serviços e promoção

As distribuidoras assumem, por sua vez, maiores respon-
sabilidades nos fluxos de produto, serviços e promoção. No
processo de distribuição do etanol, prevalece a cultura de venda
free on board (FOB), em que o frete e o seguro são por conta
do cliente e, segundo a qual, a distribuidora busca o produto
nas usinas, leva para suas bases primárias ou secundárias e
depois o distribui para os postos revendedores.

A venda tipo cost, insurance and freight (CIF), em que o
frete e o seguro são por conta do fornecedor, ocorre nos casos
em que a usina possui caminhões e opta por levar o etanol até
a base da distribuidora e, assim, pode retornar com diesel para
abastecer sua frota (tratores e caminhões). Essa modalidade
também se dá quando a demanda pelo etanol aumenta e a
distribuidora não dispõe de quantidade suficiente de cami-
nhões para coletar o produto.

Geralmente as distribuidoras possuem poucos caminhões
próprios, por isso terceirizam uma parte do serviço de trans-
porte de seus combustíveis. Quando adquirem veículos pró-
prios, eventualmente as distribuidoras optam por investir em
uma empresa transportadora. Isso ocorre porque, para a com-
panhia manter esses veículos com o mesmo Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Jurídica (CNPJ) da distribuidora, maiores custos
seriam gerados devido ao regime tributário e às leis diferentes

Figura 3: Sistema de Distribuição Nacional do Etanol Carburante

Fonte: Adaptada a partir de Cunha (2003).
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que regulamentam os dois segmentos. Além disso, dessa for-
ma a distribuidora diversifica suas atividades.

Na maioria das vezes, as distribuidoras buscam o etanol
nas usinas em caminhões com um único tanque com capacida-
de para 30 mil litros (chegando a 65 mil litros de capacidade). Já
para transportar esse produto até os postos revendedores,
são utilizados caminhões com tanques fracionados, normal-
mente cada compartimento com capacidade em volume (litros)
múltiplo de cinco. Nesses caminhões é formado o mix de pro-
dutos (álcool hidratado, gasolina e óleo diesel) para abastecer
os postos.

Em alguns casos, as distribuidoras emergentes que com-
pram o etanol em menor escala enviam caminhões de 30 mil
litros compartimentados para serem carregados nas usinas e,
dessa forma, entregam o produto diretamente para os reven-
dedores, evitando assim o retorno à base, o que proporciona
economia no transporte do produto. A distribuição direta do
álcool hidratado feita pela distribuidora das usinas aos postos
revendedores é realizada pelo processo de venda à ordem,
que ocorre quando a distribuidora compra o etanol hidratado
na usina e emite uma nota fiscal para ela, para que ela emita,
por sua vez, nova nota fiscal para a entrega do produto a
terceiros (revendedores). Esse procedimento é legal. Não exis-
te obrigatoriedade de concentrar o etanol hidratado em bases,
isso é feito por uma questão logística e estratégica das gran-
des distribuidoras.

As maiores responsáveis pelo fluxo de promoção são as
distribuidoras que possuem redes de postos, já que são elas
que desenvolvem a divulgação da marca e criam promoções e
serviços para seus revendedores bandeirados. A tendência das
distribuidoras é estar cada dia mais presente no varejo com o
intuito de aproveitar melhor o canal e não obter receita somente
com a venda de combustíveis, o que aumenta a importância da
oferta de serviços para atrair o consumidor. Por esse motivo,
cada vez mais as distribuidoras investem em lojas de conveni-
ência, em parcerias com fornecedores para esse segmento, além
de outras empresas que podem ter afinidade com seu negócio.

4.2.3. Postos revendedores – fluxos de promoção, serviços,
pagamentos e financeiro

Por fim, para os postos revendedores, os fluxos mais rele-
vantes são os de promoção, serviços, pagamentos e financei-
ro. O combustível pode ser visto como um produto quase ho-
mogêneo, no entanto comporta algumas dimensões de diferen-
ciação que estão associadas aos canais em que são vendidos.
Características do posto revendedor – como presença de uma
marca conhecida, localização e agregação de serviços presta-
dos na área do estabelecimento – são variáveis cruciais para o
estabelecimento do negócio.

Isso faz com que os fluxos ligados à promoção sejam muito
importantes para os revendedores, assim como o são para as
distribuidoras, principalmente no caso dos postos de bandei-

ra branca, que desenvolvem todo seu planejamento de mar-
keting de forma independente.

Para conseguir competir no mercado, os revendedores cada
dia mais investem em serviços com o intuito de acompanhar as
mudanças do consumidor que opta por estabelecimentos que
lhe ofereçam a maior variedade de serviços e a possibilidade
de executar diversas tarefas de forma rápida. Note-se que atu-
almente, para administrar um posto de combustível, o reven-
dedor deve dispor de bom conhecimento a respeito do merca-
do em que está atuando e de como pode agregar valor a seu
empreendimento, daí a importância em analisar com cuidado o
perfil de seus clientes e a área de influência do posto.

Os fluxos de pagamentos e financeiro, como o prazo para
pagar o produto, também são importantes para esse segmen-
to, já que muitas vezes os revendedores necessitam de um
financiamento da distribuidora para estabelecer seu negócio.

5. PODER NO CANAL DE DISTRIBUIÇÃO DE
ETANOL CARBURANTE

Nas entrevistas realizadas com os agentes que compõem
os canais de distribuição de etanol, pôde-se notar a presença
de algumas formas de poder tanto na relação entre as usinas e
as distribuidoras como na relação entre as distribuidoras e os
postos revendedores bandeirados e de bandeira branca.

Os resultados apontam que a liderança do canal de distri-
buição é exercida pelas distribuidoras ligadas ao Sindicom, pois
são elas que possuem e exercem o maior poder relativo sobre
os outros agentes envolvidos na distribuição/comercialização
do combustível. A presença de relações de poder baseadas na
coerção, na experiência, na legitimidade e na referência influen-
cia as negociações entre usinas e distribuidoras. Observa-se
que na relação entre esses membros o poder baseado na legiti-
midade e na referência predominam, como será visto a seguir.

5.1. Poder de coerção

Percebe-se a presença de poder de coerção uma vez que a
distribuidora pode negar-se a negociar com determinada usi-
na (principalmente com uma de menor porte) caso ela não aten-
da às suas exigências. Essa base de poder predomina à medida
que aumentam a participação no mercado, o tamanho, a posi-
ção financeira e o conhecimento da distribuidora. Um exemplo
de como se estabelece esse poder na relação entre usinas e
distribuidoras do Sindicom manifesta-se nos contratos entre
esses agentes: apesar de haver um cronograma de retiradas
mensais ou semanais, geralmente existe uma cláusula que per-
mite flexibilizar as datas dentro do mês, para ajustar-se às ne-
cessidades das distribuidoras.

Vale salientar que, assim como as distribuidoras, as usinas
possuem relativo poder de coerção. Isso porque as empresas
se unem, seja por meio de fusões e aquisições, seja criando
filiais de comercialização, e dessa forma, com melhor estrutura
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de comercialização e maior volume de etanol para fornecimen-
to, os produtores adquirem poder de negociação perante as
distribuidoras. Em outras palavras, as usinas conseguem co-
locar-se melhor no momento da negociação e exigir maior flexi-
bilidade da distribuidora, pois, caso esse grupo de comercia-
lização de etanol deixe de negociar com a companhia, ela per-
derá um volume significante do combustível. Observa-se isso
analisando a fala de um dos entrevistados na pesquisa, o qual
representava uma distribuidora que faz parte do Sindicom.

• “Esse poder de negociação entre as usinas e as distribuido-
ras hoje está muito equilibrado. As usinas estão muito bem
organizadas. Se elas querem subir preço, elas conseguem
organizar-se para isso. Quando a demanda está muito mais
forte, elas não conseguem nem possuem espaço para arma-
zenar todo o produto; mas, quando a demanda e a oferta
estão mais equilibradas, elas conseguem fazer esses movi-
mentos. A distribuidora tem o poder de ser uma grande com-
pradora, mas eles conseguem articular-se muito bem no mer-
cado. Eles são bem articulados em torno da associação, que
é a Unica.”

5.2. Poder de legitimidade

No que se refere ao poder de legitimidade, a Portaria ANP
n.116/2000, de 5 de julho de 2000, impõe que todo o álcool
comercializado no mercado interno seja entregue a distribui-
doras (ANP, 2009). Somente elas podem negociar o produto
com postos revendedores. Isso lhes confere poder de legitimi-
dade no canal sobre produtores e revendedores, já que esses
membros não podem negociar diretamente entre si. Esse fato
pode ser observado em um dos trechos de uma entrevista com
um representante dos agentes facilitadores do canal.

• “Hoje a distribuição de etanol é regulamentada pela ANP, e
esse órgão que define quais são as regras do jogo. No mer-
cado do álcool os atores são bem definidos, as distribuido-
ras só podem comprar produto das usinas ou importar e os
postos revendedores só podem comprar o produto das dis-
tribuidoras.”

5.3. Poder de referência

Como já foi frisado em alguns momentos deste trabalho,
por ser este um mercado com alto índice de corrupção, obser-
va-se a importância do poder baseado na referência. As distri-
buidoras ligadas ao Sindicom possuem maior credibilidade no
mercado fornecedor quando comparadas às emergentes, que
não fazem parte dessa associação, o que lhes garante alguns
benefícios, como estabelecer contratos de longo prazo com as
usinas e conseguir prazos para efetuar seus pagamentos. A
seguir alguns trechos da fala de um dos entrevistados repre-
sentante de um importante grupo de comercialização de etanol.

• “Em relação ao pagamento, em geral as empresas do Sindicom
têm um prazo para esse pagamento (em torno de 15 dias), as
distribuidoras que não fazem parte do Sindicom normalmen-
te pagam à vista. O mercado fora do Sindicom é um pouco
complicado. Com a desregulamentação apareceram muitos
picaretas. Então as usinas em geral, quando não estão fa-
zendo negócio com os clientes mais tradicionais do Sindicom,
o pagamento é à vista.”

• “Existem dois tipos de negociação. Existem as negociações
feitas com as empresas do Sindicom, que ocorrem por telefo-
ne e a empresa não precisa passar nenhuma confirmação de
compra; e a negociação com as distribuidoras emergentes, e
para esses clientes é necessário que eles enviem uma confir-
mação de compra (constando o preço, volume) por fax.”

5.4. Poder na relação entre as distribuidoras e os
revendedores

Na relação entre as distribuidoras e os postos bandeirados,
nota-se claramente o poder que as distribuidoras exercem so-
bre os revendedores devido à dependência desses em relação
a essas companhias. As principais formas de poder identifica-
das são apresentadas no quadro 6.

Apesar da dependência dos postos bandeirados em rela-
ção às suas distribuidoras, vale frisar que essa relação geral-
mente ocorre de forma positiva. Como Pelton, Strutton e
Lumpkin (1997) afirmam, isso advém desde que o relaciona-
mento seja baseado em cooperação e confiança. Mesmo o
poder estando concentrado em uma das partes, se existir a
preocupação de manutenção de um relacionamento de longo
prazo, é possível criar normas de cooperação para o aumento
do comprometimento.

Nesse caso da relação das distribuidoras com seus reven-
dedores, como pode ser observado abaixo na fala de um dos
entrevistados que representou uma distribuidora do Sindicom,
por existir a possibilidade de os revendedores atuarem com
outras marcas ou então de maneira independente no mercado
(como postos de bandeira branca), normalmente as distribui-
doras buscam relacionar-se de forma sinérgica com seus fran-
queados.

• “As distribuidoras possuem um poder muito grande (seu
maior cliente é uma rede de no máximo 20 postos). No entan-
to o mercado, hoje em dia, está muito equilibrado. Hoje o
revendedor tem opções, não só de atuar como bandeira ou
bandeira branca, como também optar pela bandeira que me-
lhor o satisfaça. O contrato do revendedor vence, ele tem
opções de mercado, esses fatores aumentam seu poder em
relação à distribuidora.”

Contudo, postos revendedores que vendem alto volume
de combustíveis devido a sua boa localização e gerenciamento
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conseguem ter maior poder de barganha com suas distribui-
doras, já que para elas é muito rentável o relacionamento com
determinados revendedores. O mesmo não ocorre no caso de
postos com baixos volumes de vendas, que deixam de ser lu-
crativos para a companhia, como pode ser observado no tre-
cho da entrevista realizada com um dos representantes de uma
distribuidora ligada ao Sindicom. Nesse caso, os níveis eleva-
dos de dependência por parte do revendedor em relação a sua
distribuidora e a ausência de comprometimento de ambas as
partes podem causar uma fonte de conflito.

• “Um revendedor que possui maior escala de venda tem um
tratamento diferenciado assim como em qualquer negócio.
Não é que ele vai ter uma vantagem muito relevante em rela-
ção ao menor. Essa vantagem está ligada à negociação entre
os membros. Como o posto tem um volume de venda muito
maior, a distribuidora acaba investindo mais nele, pois esse
posto é importante para a companhia.”

No caso dos postos de bandeira branca, a ausência de um
relacionamento estreito entre os revendedores e as distribui-
doras diminui o poder que estas exercem sobre aqueles e, por
consequência, a possibilidade de ocorrência de conflitos no
relacionamento entre ambos. Entretanto, esses revendedores
não podem negociar diretamente com os produtores de etanol,
o que garante o poder de legitimidade das companhias distri-
buidoras. A seguir trechos da fala de um dos entrevistados
representante de um posto bandeira branca.

• “No caso de posto de bandeira branca, não existe poder
nenhum da distribuidora, já que ele tem a opção de comprar
de qualquer distribuidora. A oferta que eles têm é maior do
que a demanda.”

• “O que os revendedores procuram muito é a melhor condi-
ção em termos de preço. Quando você sabe os preços das
distribuidoras, você tem como pressionar a distribuidora em
relação ao preço que ela está cobrando. Já os postos ban-
deirados não conseguem isso.”

Nessa relação, os revendedores não se beneficiam das
vantagens de uma relação de maior proximidade com uma dis-
tribuidora. Em outras palavras, não usufruem da assistência
por parte delas e dos atributos vinculados às grandes ban-
deiras, o que dificulta sua colocação no mercado. Pode-se
dizer que entre esses dois agentes do canal de distribuição de
etanol prevalece o poder bilateral, já que nessa relação existe
uma dependência equilibrada entre esses membros para exer-
cerem suas funções no canal. A seguir um trecho da fala de
um dos entrevistados representante de um posto bandeira
branca.

• “As minhas desvantagens por ser um posto bandeira bran-
ca é que todos os equipamentos, todas as despesas, layout,
pinturas, quebras, todo o risco da compra até a venda é
apenas minha. Eu não tenho atrás de mim uma empresa que
me dê suporte.”

Quadro 6

Poder na Relação entre Distribuidoras e Revendedores

Tipos de Poder                                                               Exemplos

Poder de coerção É exercido devido às punições que os revendedores podem sofrer caso deixem de ceder às tentativas de
influência das distribuidoras, como descontinuar a negociação com um revendedor que tem baixo volume de
venda ou, então, desprivilegiar revendedores que não aceitam todos os serviços oferecidos (como loja de
conveniência) pela companhia.

Poder de legitimidade Alguns exemplos de normas que garantem esse poder são:
• Portaria ANP n.116/2000, de 5 de julho de 2000: veda às distribuidoras o exercício da atividade de

varejista de combustíveis (exceto nos casos de posto-escola), mas não o direito à propriedade de postos
de combustíveis (ANP, 2009).

• Portaria ANP n.7/2007, de 8 de janeiro de 2007: trata da nova regra do embandeiramento, e segundo
ela as distribuidoras não podem comercializar combustíveis, inclusive etanol, a postos revendedores que
exibam marca comercial de outra distribuidora (ANP, 2009).

Poder de referência Como os postos bandeirados enxergam as distribuidoras com as quais estabelecem contratos como um
padrão de referência, desejam identificar-se publicamente com elas.

Poder baseado na Como já citado, os postos bandeirados recebem assessoria das distribuidoras que lhes fornecem os
experiência combustíveis. Elas podem desenvolver o planejamento de marketing do posto, elaborar promoções, oferecer

treinamento para a equipe do posto, gerar serviços, desenvolver todo o layout e divulgação da marca.
Quanto maior a dependência do revendedor nesses quesitos, maior o poder de especialidade da distribuidora.
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6. CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA
TRABALHOS FUTUROS

Com a análise das características dos canais de distribui-
ção de etanol, de seus fluxos de marketing e funções de seus
membros, pode-se concluir que esse canal se encontra estrutu-
rado, com os papéis de cada membro relativamente definidos.

As usinas são responsáveis pelos fluxos de produção e
armazenagem do etanol. As distribuidoras, por sua vez, assu-
mem maiores responsabilidades pelos fluxos de estocagem,
pedidos e pagamento, financiamento, promoção e serviços.
Por fim, para os postos revendedores, os fluxos mais relevan-
tes são os de serviços e promoção.

Quanto ao poder exercido na relação entre os membros
dos canais de distribuição de etanol, a presença de relações
de poder dos tipos coerção, experiência, legitimidade e refe-
rência influenciam as negociações entre as usinas e as distri-
buidoras. Lembrando MacNeil (1980), pode-se concluir que o
poder é unilateral à distribuidora, já que nesse mercado a dis-
tribuição do etanol está concentrada nas mãos de poucas dis-
tribuidoras que legalmente possuem exclusividade na distri-
buição do combustível, em contrapartida encontra-se grande
quantidade de fornecedores.

Já na relação entre as distribuidoras e os postos bandei-
rados, nota-se claramente o poder que as distribuidoras exer-
cem sobre os revendedores. As principais formas de poder
identificadas são coerção, legitimidade, referência e experiên-
cia. Entretanto, seguindo MacNeil (1980), essa relação geral-
mente ocorre de forma positiva, tratando-se de uma depen-
dência bilateral. No caso dos postos de bandeira branca, a
ausência de um relacionamento contratual entre os revende-
dores e as distribuidoras, diminui o poder que estas exercem
sobre aqueles e, por consequência, diminui a probabilidade de
conflitos no relacionamento entre ambos.

Pode-se concluir que na relação entre esses diferentes
membros do canal predomina a existência do poder de legitimi-
dade e referência. A presença dessas formas de poder interfere
na maneira como se estabelecem as estruturas de comerciali-
zação no canal. Um revendedor que fornece seus produtos a
um público para o qual o preço não é um grande diferencial ou
que precisa de um maior apoio da distribuidora para seu em-

preendimento, opta por estabelecer contratos com uma distri-
buidora ligada ao Sindicom. Essa distribuidora tem, por sua
vez, mais tradição no mercado e geralmente boa referência, o
que facilita suas negociações com as usinas. O inverso ocorre
nos canais de postos bandeiras brancas. Esses revendedores
têm como principal atrativo o preço e negociam com distribui-
doras emergentes, sem estabelecer contratos de longo prazo.
Essas distribuidoras, por sua vez, não têm tradição no merca-
do o que dificulta sua negociação com as usinas.

A partir dessas duas bases de poder, legitimidade e refe-
rência, outras formas de poder surgem. As distribuidoras li-
gadas ao Sindicom têm maior poder de coerção e experiência
em suas relações no canal na comparação com as distribui-
doras emergentes. E tanto as usinas quanto os postos têm
maior poder de barganha quando estão negociando com dis-
tribuidoras emergentes. Assim, pode-se afirmar que a lide-
rança do canal de distribuição é exercida pelas distribuidoras
ligadas ao Sindicom, pois são elas que possuem e exercem
maior poder relativo sobre os outros agentes envolvidos na
distribuição do produto devido à concentração do poder nas
mãos de poucas grandes companhias pertencentes a esse
grupo.

A seguir são listadas algumas sugestões para trabalhos
futuros:
• entender os arranjos contratuais entre as usinas e os gru-

pos de comercialização e quais os fatores determinantes para
que as usinas optem por comercializar seu produto por meio
desses intermediários;

• estudar os casos de empresas que verticalizaram a produ-
ção ou a distribuição de etanol, identificando quais as difi-
culdades e os benefícios adquiridos com essa decisão;

• analisar e comparar as estratégias competitivas das usinas
que integram verticalmente a produção e distribuição de
etanol, usinas que distribuem o produto via intermediário
(exemplos: corretoras, filiais de comercialização) e usinas
independentes, que distribuem o combustível diretamente
para as companhias distribuidoras;

• analisar e comparar as estratégias competitivas das distri-
buidoras emergentes e daquelas ligadas ao Sindicom;

• por fim, analisar a captura de valor nos canais de distribui-
ção de etanol carburante.�
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Flows and power in the distribution channels for fuel ethanol: a qualitative study
in São Paulo state

Although the expansion of sugarcane ethanol in the domestic market has been extensively discussed, little attention
has been paid to understanding how this product is distributed. The objective of this paper is to analyze the functions,
flows, and power of sugarcane ethanol distribution channels in terms of meeting the domestic demand for this fuel.
After conducting a review of the literature on distribution channels and power bases applied to the study of distribution
channels, field research of a qualitative nature was conducted, using the multi-case study method to collect and
analyze data in 14 companies (ethanol production plants, marketing groups, distributors and service stations) in the
state of São Paulo. The results indicate that the ethanol production plants are responsible for the production flow and
storage of ethanol; the distributors bear greater responsibility for storage flows, orders and payment, financing,
promotions and services; and the service stations look after the flow of services and promotion. One can conclude
that the relations among these different channel members are based on the powers of legitimacy and reference. The
existence of these two forms of power influences the establishment of marketing structures in the channel.

Keywords: fuel ethanol, distribution channels, marketing flows, power.

Flujos y poder en los canales de distribución de etanol carburante: un estudio cualitativo en el
estado de São Paulo

Aunque se discuta largamente la expansión del etanol carburante en el mercado interno,  poca atención se ha dado a
la comprensión de cómo se distribuye ese producto. En este trabajo, el objetivo fue analizar las funciones, los flujos
y el poder de los canales de distribución de etanol carburante para atender la demanda interna de combustible. Luego
de la revisión bibliográfica sobre canales de distribución y bases de poder aplicadas al estudio de canales de
distribución, se realizó un estudio de campo. Se trata de un estudio cualitativo, en el que se aplicó el método de
estudio de casos múltiples para la recolección y análisis de datos de 14 empresas (plantas, grupos de comercialización,
distribuidoras y revendedores de combustibles) del Estado de São Paulo. Como resultado, se encontró que las
plantas son responsables de los flujos de producción y almacenamiento del etanol; las distribuidoras asumen mayor
responsabilidad por los flujos de almacenamiento, pedidos y pagos, financiación, promoción y servicios; y, a su vez,
los revendedores minoristas por los flujos de servicios y promoción. Se puede concluir que en la relación entre los
diferentes miembros del canal predomina la existencia de los poderes de legitimidad y referencia. La presencia de
dichas formas de poder interfiere en la manera como se establecen las estructuras de comercialización en el canal.

Palabras clave: etanol carburante, canales de distribución, flujos de marketing, poder.
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